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feAY~a a‘z Afe,-myttèl
São Paulo, 79- . de nePt09.Y2À1.9-- . de 1991

pNA DE SOUSA
eita

GABINETE DO PREFEITO

OACi° 	 2	 n.° 4" 5 1/9 1

Processo n9 10-000.428-91*35

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egregia Câmara, o in-

cluso projeto de lei,que altera disposições da Lei n9 10.935, r
de 16 de janeiro de 1991, e dã outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, legislação cita
da no texto e cOpias xerogrâficas de fls. 17v9, 18 -,-
26/26v9, 28v9, 29 e 32 do processo n9 10-000.428-91*35.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

FPS/fsc
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, Altera disposiçOes da Lei n9 10.935,

de 16 de janeiro de 1991, e dá ou-

tras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. 19 - Mantido o artigo 19 da Lei n9 10.935,

de 16 de janeiro de 1991, e renumerado como artigo 69, o ar

tigo 39, os seus demais artigos passam a vigorar com a seguin

te redação:



Folha n 0,03 	 do prot.

n.° 	 615-  de 19 	

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de . lei a introdu-

ção de alterações na Lei n9 10.935, de . 16 de janeiro de 1991,

que dispõe sobre a obrigatoriedade de exposição de balanças

eletrônicas em supermercados, para uso público dos consumido

res em geral, não se constituindo, entretanto, tais altera-

ções, em modificação de seu 'principal objetivo, essencialmen-

te voltado à proteção dos interesses dos munícipes, como ex-

postopor seu ilustre Autor, na respectiva justificativa.

De iniciativa do nobre Vereador Gabriel Ortega,

a mencionada. lei, no entanto, ao instituir a referida obriga-

toriedade, deixa de prever qualquer. sanção em face de .seu

descumprimento ou cumprimento irregular,. revelando-se, destar

te, inócua, máxime diante da impossibilidade de que tal san

ção venha de ser instituída por decreto regulamentador.

Claro se revela, contudo, principalmente se

observada a natureza da norma contida na Lei n9 10.935/91, a

imprescindibilidade de que à mesma se faça seguir o respecti-

vo apenamento, que, no caso, consentaneamente.à sistemática

consagrada em demais disposições legais, mais ou menos da mes

ma natureza, seria, adequadamente, a pena de multa.

MO -026 -DGM
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_ocFolha n.o  or  dox.

ri.'  	 C27-5- 	de 19 	7. 5 

OMM,

Nesse mesmo sentido opinaram os Orgãos técnicos

do Executivo, entendendo igualmente adequado que essa multa

seja no valor de 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Municí-

pio de São Paulo -- UFMs, no caso de infrator primário, e 	 4

(quatro) UFMs, no caso de reincidência.

No ensejo da alteração ora proposta, relegou -

se, ainda, a decreto do Executivo a indicação do órgão ofici-

al, a cuja aferição submeter-se-ão as balanças, evitando-se

assim, que as alterações de órgãos e competências eventualmen-

te ocorrentes em outros níveis da Administração Pública, ve--

nham de comprometer a atualidade da Lei Municipal -- é de lem

brar-se a . já absorção, na esfera federal, de competências do

Instituto Nacional de Pesos e Medidas -- INPM pelo atual Insti

tuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industri

ai	 INMETRO.

Assim sendo, é submetida a presente propositura

elevada consideração dessa Egrégia Casa de Leis, que nela ,

por certo, aporá seu imprescindível aval.

Acompanham cópias xerográficas ilustrativas do

assunto.

FPS/sffs
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1 —"Art. 29 - O estabelecimento deverá reser-

var área interna para uso público, com balança

auferida, anualmente, por órgão oficial a ser

indicado em decreto do Executivo."

II -"Art. 39 - Para os efeitos desta lei, con-

sidera-se supermercado o estabelecimento co

mercial assim definido nos artigos 233 e 234da

Lei n9 8.266, de 20 de junho de 1975."

III -"Art. 49 - O descumprimento do dispostono

artigo 19 desta lei sujeitara o infrator à mui

ta de 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Mu-

nicípio de São Paulo --UFMs.

§ 19 - Na mesma multa incorrerá o estabeleci--

mento que mantiver a balança quebrada, sem afe

rição ou com aferição Vencida.

§ 29 - Na reincidência, que se configurarã pe-

lo transcurso de 30 dias, a contar da primeira

multa, sem que o infrator tenha saneado a ir-

regularidade que a ela deu causa, a multa será

aplicada em dobro e renovada a cada 30 (trinta)

dias, até o efetivo saneamento da irregularida

de."

IV -"Art. 59 - O Executivo, mediante decreto

definirá o órgão municipal que exercerá a fis-

calização e aplicará as multas."

1
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Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

FPS/fsc
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LEI N9 10.935, DE 16 DE JANEIRO DE 1.991.

"4 V" . 	, DE 17 DE JANEIRO DE 1.991.

	

,..	 .	 .
¡LEI' N9	 10.935	 . DE 16	 DE JANEIRO	 DE 1991 .	 1
+. (Projeto dizei n9 45/90, do Vereador Gabriel Ortega).

• ..'. :.;„...,, .DiepOe nobre a obrigatoriedade de espoai
'..	 ,, . ,. , . ção de balanças eletrólito.. em •upermerca

1
• 	 ' . .,i' doa, para ueo público do conimeidor em gí.

.	 . rei, • dá outra. providencias.
' LUIZ,. ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau
e lo, ' usando doa atribuiçoea que lhe aio conferidas por lei.
4 11,aa •mber que a Câmara Municipal, em 0000 io de 28 de de
,sesbro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte leis 	 ...	 	 ..	 .	 .	 .

Art. 19 - Pico estabelecido a obrigato-
riedade de expollição de balanças eletrônicac para aferi-.
çao'de pego pelo ueug rio em supermercado..

Art. 29 - o •atabelocimento devora reser
ver irmainterna para uso público, com balança eletrônica
aferida pelo INPM 1 di•poillçío doe cliente... 	 -f

'	 •	 Art. 39 - Beta lei entrará+ em vigor 	 na
data da 'sua publlcação,.revogadae ae dlepoalçass em coa .

'trará°.	 t.

	

.	 A
PREFEITURA DO MUNICIPio DE Da0 PAULO, aos16 de janeiro
de,1991, 4379 da fundação de Éráo Paulo.	 I
LUISA RRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

,WALTER VIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de 0ecret1- 1
rio doe NegOolome Jurídico.

'AMIR ANTONIO ~IR, Secretario das Finanças	 1
JOÃO CARLOS ALVOS, Secretario Municipal do Aboatecimento .'

; LADISLAS DONDOR, Secretário dou Negõdion Extraordinários 1
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 16 do

+	 janeiro	 de 1991.
¡JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni'r !
.clpal,	 .

•

MO-026-DGM



Folha n.o ff(;r____ do proc

n de 19_

LEI N9 8 . 2 6 6 , DE 2 O /JUNHO/19 7 5 

Art. 233 — Os supermercados (anexo C.V1) caracterizam-se pela venda
de produtos variados distribuídos em balcões, estantes ou prateleiras, sem
formação de bancas ou boxes e com acesso somente para pessoas, as quais
se servirão diretamente das mercadorias..	 - -

§ 1.o — Os supermercados deverão ter secções para comercialização,
pelo menos, de cereais, legumes, verduras e frutas frescas, carnes, laticínios,
conservas, frios e gêneros alimentícios enlatados.

§ 2.o — A área ocupada pelas secções para comercialização de gêneros
alimentícios, mencionadas no parágrafo anterior, não será inferior a:

a) 60% da área total destinada a comercialização, quando esta for igual
ou superior a 1.000 m2;

b) 600 m 2 mais 20% da área de comerállinção excedente de 1.000 m2
e até 2.000 m2;

c) 40% da área total destinada a comercialização, quando for superior
a 2.000 m2.

Art. 234 — Os supermercados deverão satisfazer aos seguintes requi-
sitos:

1 — Os balcões, estantes, prateleiras ou outros elementos para exposi-
ção, acomodação ou venda de mercadorias serão espaçados entre si, de
modo que formem corredores compondo malha para proporcionar circuta-
ção adequada às pessoas;

II — A largura de qualquer trecho da malha de circulação interna (cor-
redor entre corredores transversais) deverá ser igual, pelo menos, a 1/10 do
seu comprimento e nunca menor do que 1,50 m;

111 Não poderá haver menos de três portas de ingresso, e cada uma
deverá ter a largura mínima de 2,00 m, sem prejuízo do disposto no Capí-
tulo II da Parte A (Circulação e Segurança);

IV — O local destinado a comércio, onde se localizam os balcões,
estantes, prateleiras e outros elementos similares, deverá ter:

a) área não inferior a 250,00 m2;

b) pé-direito mínimo de 5,00 m. Havendo renovação de ar, mediante
equipamento adequado ou sistema equivalente, nos termos do parágrafo
único do artigo 73, o pé-direito poderá ser reduzido ao mínimo de 4,00 m;

c) aberturas convenientemente distribuídas para proporcionar ampla
iluminação e ventilação; essas aberturas deverão ter no conjunto área cor-
respondente a 115 da área do piso do local e ser vazada em, pelo menos,
metade da sua superfície, para ventilação, ressalvado o dispoAo no parágrafo
(mico do artigo 73;

d) o piso e as paredes, os pilares ou colunas, até a altura mínima de
2,00 m, revestidos de material durável liso, impermeável e resistente a cons-
tantes lavagens;



Folha n.o 45'-9' 	 do proc.

do 19P
•	

e) instalações frigoríficas com capacidade adequada para d_exposição.
de mercadorias perecíveis, tais como carnes, peixes, frios c laticíru

V — Haverá sistema completo de suprimento de água corrente, consis-
tente em:

a) reservatório, com capacidade mínima correspondente a 40 litros
por m2 de área total de comercialização;

b) instalação de torneira e pia nas secções em que se trabalhar com
carnes, peixes, laticínios e frios, bem como nas de manipulação, preparo, m-

atalhamento e atividades similares;

c) instalação, ao longo do local de comercialirição, de registros apro-
priados à ligação de mangueiras para lavagem, na proporção de um para cada
100 m 2 ou fração de área do piso;

d) alimentação das instalações sanitárias;

VI — As instalações sanitárias, que obedecerão ao disposto no artigo
210, serão distribuídas de forma que nenhum balcão, estante ou prateleira
fique dela distante menos de 5,00 m, nem mais de 80,00 m;

VII — Haverá instalações frigoríficas para armazenagem de carnes, pei-
xes, frios, laticínios e outros gêneros, dotadas de equipamento gerador de
frio, capaz de assegurar temperatura adequada às câmaras a plena carga. A
capacidade dessas instalações será, no mínimo, correspondente a 1 m 3 para
cada 0,50 m 2 ou fração da área total de comercialização;

VIII — As instalações frigoríficas de que trata o item anterior poderáó
ser distribuídas pelos recintos, desde que a sua capacidade total observe a
proporcionalidade mínima fixada no mencionado item;

IX.— Se houver secção incumbida da venda e desossamento de carnes
ou de peixes, deverá ter compartimento próprio, que satisfaça o disposto no
artigo 227;

X — Outros compartimentos ou recintos, ainda que semi-abertos,
destinados a comércio ou a depósito de gêneros alimentícios, deverão:

a) ter área não inferior a 8,00 ni.2 e conter, no plano do piso, um cír-
culo de diâmetro mínimo de 2,00 m;

b) ter os pisos, as paredes, os cantos e as aberturas nas condições pre-
vistas nos itens I e llI do artigo 82;

c) dispor de iluminação e ventilação de compartimento de permanên-
cia prolongada, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 73; •

d) dispor de instalação para exaustão de ar para o exterior, com tira-
gem mínima de uru MIMO de ar do compartimento, por hora, ou sistema
equivalente;

X1 — O acondicionamento, a exposição e venda dos gêneros alimentí-
cios deverão observar as normas de proteção à higiene e saúde;

XII — Haverá compartimento próprio para o depósito dos recipientes
de lixo, com capacidade equivalente ao recolhimento de lixo de 2 dias. O
compartimento terá piso e paredes de acordo com o disposto na letra "d"
do item IV, bem como torneira com ligação para mangueira de lavagem.
Será localizado na parte de serviços e de forma que permita acesso fácil e
direto aos veículos públicos encarregados da coleta, com pavimento prati-
camente sem degraus.

Parágrafo único — Os compartimentos destinados à administração e
outras atividades deverão satisfazer às exigências relativas aos compra:tine:l-
ios de permanência prolongada. •

is 1 O— O 2 6 — GM
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Referente Processo 10-000.428-91*35

Interessado: Assistência Tecnica Legislativa da S.G.M.

.Assunto	 : Sol, pronunciamento sobre o projeto-lei 45/90

SEMAB -OP -G

Sr. Supervisor Geral

De acordo com o solicitado por SEMAB-G,

referente a aplicação da Lei ns? 10.935 de 16.01.91 propomos o

que segue:

1. Supermercados ficam obrigados a ter balança eletrônica;

2. Supermercados ficam obrigados a apresentar o certificado

de aferição das balanças, emitido pelo INPM

3. A revalidação da aferição deve ser anual;

4. Conceder prazo de 20(vinte) dias para que os Supermercados

obtenham aferição da balança eletrônica junto ao INPM, hoje

IPEM-SP;

5. O não cumprimento desta lei incorrerá em autuação correspon-

dente a 2 UFM (Multa Leve).

Esclarecemos que o mesmo deverá ser enca-

minhado a SEMAB-VISA para apreciação'e proposições sejaParaarroni

festação . de seus técnicos, seja pela presença do PCA que atua em ins-

peções por atendimentó . a denúncias, com posterior retorno ao Ju-

rídico para efetuar legalmente o texto.

S.P.08 de maio 1e 1991

-e

JG/mdl ewwwww~....*".......****••••••
MARIA LUCIA R. DE STEFANO

Med Vet. — Supervisora

f.EMf,B - OP — SU310A

Juntado	 nesta data 	 documento 	 e folha de informaçáo,

rubricado	 sob n
o  Ofe 

,

cgrancisco	 a;:lio"go _Borges

Lin( . e Setor .11

StslIAB-OP
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19PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
Folha de iMormnio n°  —O 1	 4+4 p-

d o Processo  np  10-000.428-91 * 35' 	em  14  /  05 / 
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• I

SP. 44/05

•••nn••n••••n•n•n•••nn•

ODILON ÁRIO BARLETTA NUNES

Super 'sor Geral de Operações

SEMAB-OP

INT.: Meras?. ATL 170/90

• ASS.: Solicita pronunciamento sobre o projeto de

Lei nQ 45/90, de autoria do Legislativo

SEMAB-G/Ass. Jurídica

Sr. Assessor

Encaminhamos o presente para conhecimento e pro-

videncias cabíveis, com o parecer da Supervisão das Divi-

sões de Contr. Abastec. - SUDICA, que acolhemos.

VCAC/fmb
1,2E114AL:3-G1AB

•4 4	 ftn.ni

26.10,,001‘0

RECEBIDO EM/ Jjf/0579

às /70v ha.
Rubrica:^k
SEMAB - G. AJ



A.T.L.

Senhora Assessora Chefe
!"" •

•
,

r

Fklh inA. 	do p.to
Lit‘  U‘05--  de 19PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO

Papel para informação, rubricado como fõlha n.°

d.processo 	 mo  10 -000.428 -91*35 de 19 -	 05 / 07 / 91  w_yr

.	 Is Gabinete - EIGM/A.
COMIA MAR A MATE°

—
,	 -	 ,	 • • e -n

, r...

Analisando a,matéria,versada no pre-,
sente, em . atenção a r. determinação de V.Sa., entendo,

oportuno,, ,ofgrecer as seguintes, considerações:

f•

, 1) Em principio,. a Lei h9 . 10, 935, de

16 de , janeiro , de 1 991,- independe de regulamentação pa

ra a sua aplicabilidade.

„

O que evidentemente, não impede que o

Executivo, se de todo entender conveniente e oportuno,

o faça, como alias, jã preconizara V.Sa., no ex pedien-

te em apenso à contra-capa. , s

2) Do texto da minuta de SEMAB, en-

cartada a fls. 22, tenho para mim, que os artigos 19 ,

29, 39 e seus incisos, após pequenas correçOes de or-

dem técnico-legislativas estariam em termos.

3) Já. a matéria objeto do artigo 49,

que trata das sanções decorrentes do 	 descumprimento

por parte do estabelecimento em não portar as balanças,

ou em possuindo, mantê-las em condições irregulares

não encontram embasamento no di ploma legal pré citado.

Em outras palavras, não tendo sido
k

.expressamente previsto naquele ordenamento, não é líci

to, ao Executivo, fazê-lo através de decreto.

;



t n I,'

Em 05 de julho de 1 991 .
.,'•

CECILIA MA'15,

Assesso

,	 I

ES CESAR

\A.T.L.

i -4	 •••	 •

pcumento.... e papel para informacâo,

	 ttontivi.4"Artin MA7E0
Aulllor do OihInnto • COMIA.T.11:

Isto porque, o regulamento deve se

subordinar inteiramente a lei, não sendo possível_ con

trariá-la, excedê-la, restringl-la ou am pliá-la, como

— se depreende dos ensinamentos do renomado mestre Geral

do Ataliba, "in Apontamentos de Ciência das Finanças

Direito Financeiro e Tributário, São Paulo, Revista .

dos Tribunais, 1 969, pg. 119".,

Assim sendo, a menos que a.SEMAB, por

força de legislação detenha a faculdade de aplicar san

ções em casos análogos, os pré-citados artigos, a meu

ver, não detem condições de prosperar.

Nesse diapasão, solicito a remessa

do processo àquela d. Pasta, para que, conhecendo des-

tas considerações, informe sobre existência de eventual

legislação que possa agasalhar as . sançOes pretendidas.

• sm/

SEGUE	  juntando...., nesta data,

rubricado..., sob fólha n.° 2:"Y 

	Em 	  
(a)
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ct2e- 	 •

07' `i

Folha n.O , 7?
do oe.

' 0	 de 19‘ti•

ljee.	

x

MARIA THEREZ4 R C. RINALD1
Procurod ra

AlliOnOr a á) Rica
6EMAB, G - AJ

Processo nQ 10.000.428-91*35
Int.: Secretaria do Governo Municipal
Ass.: Projeto de lei nQ 45/90

SEMAB.G-AJ
Senhora Coordenadora

Em resposta ao parecer de fls, 26/26 verso, temos a considerar o
que segue:

A Constituição Federal em seu art. 5Q, inciso II, prevê que:

" II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa senão em virtude da lei;"

Pela Lei Orgânica do Município, artQ 69, inciso IX, é de competen—
cia da Prefeita:

"IX - ... aplicar multas previstas em lei."

A Minuta de Decreto de fls. 20, ainda que erroneamente, visava sa
nar a falha contida na lei nQ 10.935 de 16 de janeiro de 1991,qu -e-
não lestadleàisanção e sendo este o meio pelo qual se põe em práti-
ca a observância do preceito legal, na verdade a executoriedade
da mesma esbarra na boa vontade dos próprios Supermercados, pois
caso não queiram cumpri-1a nada impõe que o façam.

A base para estipular o valor da multa foi tirada da Lei 10.153,
de 07 de outubro de 1986, arts. 7Q e 8Q, que estabelece o que é
infração de natureza leve, taxada de 2(duas) :U.F.Ms.

Assim sendo, sob este prisma a regulamentação via Decreto é des-
necessária, sendo o correto, s.m.j., -um anti-projeto que altere
a referida lei.

São Paulo, 16 de julho de 1991.

,é)-(We- cce kav5.p7;J,
EVELINE BEL' TO ES VES
Assessoria Jurídica

SEMAB.G
EBE/vd

MARIA

(a)

Juntado. . 	 , nesta data,

informação, rubricado., sob n.° .g9

,documento 	  e folha de

VA LERIle-DELG A DO
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I	 Int.: Secretaria do GOverno Municipal
. .

Ass.: Projeto de Lei nQ 45/90

SEMAB.G-C.G.A.F. 
Senhora Coordenadora

Encaminhamos o presente, com a manifestaçã

de fls. 28-vQ, para o que' couber.

NiVINItÀ0
Fu n.o 503.342)

VALEKTLyt.L.wp,,,,,

Reg. Fir — n.o 503.342.00.

SEJA)0 -G. AJ

São Paulo, 16 de julho

EBE/vd

de 1991.
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São Paulo, 30 de julho de 1991.

//rIWRrit::-tn:g,11Z
Precurtd ra

Assassora Juridlca •

SEMAB. G AJ

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal.

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n 2 45/90.

S.G.M./A.T.L. 

Sra. Assessora Chefe

Considerando a manifestação da Assessoria Jurídica desta Secreta

ria,submetemos o assunto à apreciação dessa D. Assessoria.

São Paulo, 31 de julho de 1.991.

VMCS/ljam.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

IPapel para Informaçáo, rubricado como folha n2	 16	

do processo n2 	  de 19 	  	 (a) 	

Sobre o assunto consta,
Lei n 2 10.935/91 e Lei n 2 8.266/75.
em 141-7)91...

JAIR ORRETRA FTLHO

Assistente Farladlental

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em // é' /

1.117. AREIA8i DE CARVALHO
Assessor Técnica Leg. Chefe-

A. T. M.

•



Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

E14-212121---às-je;2A2hs.

Ao Nobre Vereador .1 _4j 0....
/
4

para relatar.
Sala da C.,'nnissão

em . .. 9.1	 de 	 	 // 
Presidente

Constituiçâ o e Justiça

de 19. e?)

SEGUE  "--	 Juntado 	  nesta data, 	

sob tolha 	 n90 

documento  — e papel para Informactio, rubricado 	

Em 	 •(? 	 .i..9	

(a) 	



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubrIcado,como folha 	 "

do processo	 •	  	  de 19 • T i 12- 19i	 (a)

•

Iffitx

,
,""ja e

•

•

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.;

5371219-1-Em,

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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--Fo!ha n. • P. do proc

N • 	 do 19_

C f rçys2ári o _„ãO-___
„oo

=="	 SIR Q
PARECER'N4"	 'V91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI 625/91.

Wái~a

O presente projeto de lei de autoria do

Executivo acrescenta artigos à Lei 10935 de 16 de janeiro de

1991, que dispOs sobre a obrigatoriedade de exposição de ba-

lanças eletronicas em supermercados para uso publico dos con

sumidores em geral, com o objetivo de penalizar atos de des-

cumprimento.

-
A proposta previ que o Executivo, median

te decreto, defina o Orgão municipal que . irá exercer a fis-

calização e aplicação de multas.

Embora o artigo 69, XVI da Lei Organica

do Município disponha que cabe privativamente ao Prefeito pro
.	 -

por a Camara Municipal projetos de lei sobre "criaçao, alte-

raçao das Secretarias Municipais e Subprefeituras 	 inclusive

sobre sua estrutura e atribuiçães", nada impede que seja de-

finido por decreto o Orgão que exercerá a fiscalização 	 das

determinaçães da Lei 10.935/91.

-
A organizaçao estrutural da Administraçao

PUblica deve ser proposta atravás de projeto de lei, mas,des
-

necessaria e a autorizaçao legislativa para a atribuiçao de

função de pouca expressão como a fiscalização de balanças.

Esse e o entendimento da doutrina espe-

cializada em Administração Pública. O mestre Hely Lopes Mei

relles, em sua obra "Direito Administrativo Brasileiro", re-

fere-se, .exatamente, a esse aspecto ao afirmar:

cod. 0561 ImpfilmonomendwoMicodaWASP.
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Folha n . ' _ proc..... p........

N • 	

do 

o ftesOrio  
do 19

C furirpOrio

- Presidente.

•

•

.2.

"ApOs a organização soberana

do Estado,com_a instituição

constitucional dos Tres Pode

res que compoem o Governo, e

a divisão politica do terri-

-Crio nacional, segue-se	 a

organizaçao da Administraçao,
-

ou seja, a estruturaçao le-

gal das entidades e Orgãos

que irão desempenhar as fun-

çoes, atraves de agentes pu

blicos (pessoas físicas). Es
-

sa organizaçao se faz normal

mente por lei, e,excepcional

mente, por decreto e normas 

inferiores, quando não exige 

a criação de cargos nem au-

menta a despesa pUblica"

( g rifo nosso) ( p 9.54,	 14P

ediç.ão).

A propositura, portanto, merece prospe-

Pela legalidade.

-
Sala da Comisso de Constituiçao e Justi

rar.

ça, em OCI IZA9

cod. 0561 1.~00.roNogMl00d.MASP.
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Encaminhado pelo Executivo, visa o projeto de

lei acrescentar artigos à Lei 10.935, de 16 de janeiro de

1991, que dispOs sobre a obrigatoriedade de exposição de ba-

lanças eletrnicas em supermercados para uso público dos

consumidores em geral, com a finalidade de prever sanção em

caso de seu descumprimento.

A proposta prevê no item IV do art. 12, o fu-

turo art. 52 no qual "o Executivo, mediante decreto, defini-

rá o Orgão municipal que exercerá a fiscalização e aplicará

as multas".

Esta disposição tropeça na Lei Orgânica do

Município, uma vez que o art. 69, XVI, e 70 XIV, combinados

com o art. 13, XVI, levam à inevitável conclusão de que a

atribuição de função às Secretarias Municipais sO por via de

projeto de lei pode ser concretizada.

Por impropriedade do meio escolhido, a medida

não pode prosperar.	 •

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em O I 2- I
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À Comissão de Administração Ptiblica
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Luis Fe 	 Aratijo

Secre rio da CCJ

Qed-J,4_:40	 /3//2/?/
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Sala da Comissão de Administração Pública

1 .9to lv •e

- RELATOR	 /

- PRESIDENTE

cod. 0561 P.mmonomprokopMkodaCIASP.

Folha n.o .	 	 do Proc.

N.o 0/041:1-2.6t 1g.."

RPEORN°./14 .4M =Mi".	 ,r1
Secretária

n12‘ P71q.:0'	 ,40047

Meti/
'nuca. %..1411tmet e

•

PARECER 1;2 1 9014DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N 2 625/91.

O Projeto de Lei n 2 625/91, da Senhora Prefeita,al-
tera disposiçOes da Lei 10.935/91, que obriga os supermerca -

dos a instalarem em suas dependencias balanças eletronicas pa

ra uso público dos consumidores, no ambito deste Município.

A alteração proposta pelo Executivo pretende fixar

por decreto o órgão público que irá fiscalizar a execução da

lei, bem como estipular as penalidades cabíveis ao seu descum

primento.

Quanto ao mérito, sabemos ser necessária a instala-

ção de balanças eletrônicas em supermercados, aferidas perio-

dicamente por Orgao especializado em pesos e medidas, no sen-

tido de resguardar a defesa do consumidor.

Favorável, pois, o nosso parecer.
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Fo!ha n? ....Z 2- do proc.

	 .te,g 19 4fi_

O funcianáiio

(3,4• Relator

•

PARECER
0095/92

/92 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONôMICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 625/91.

De iniciativa do Executivo, o presente p rojeto visa
alterar dis p osi4es da Lei n2 10.935, de 16 de janeiro de 1991,
que dispVe sobre a obrigatoriedade de expoSição de balanças ele-
trilnicas em supermercados, para uso público do consumidor em ge-
ral.

A alteração proposta tem por finalidade o aperfei-
çoamento das garantias da defesa do consumidor, acrescendo aspec-
tos, tais como, a reincidência da multa, demais condiçries ou fatos
que permitam a aplicação da multa e a definição do órgão municipal
a quem competirá a fiscalização.

A alteração proposta atende ao interesse público, e
visto que o regulamento não pode ser sdperior à lei, a ampliação
proposta merece parecer favorável desta Comissão.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em 10 de fevereiro de
1992.
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Presidente

Relator
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folha n.o

PARECER
01.94/92 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 90-

BRE O PROJETO DE LEI 112 625/91

Visa o Projeto de Lei, de autoria do Executivo, alterar

disposições da Lei n2 10.935, de 16 de janeiro de 1991, que versa

sobre a obrigatoriedade de exposição de balanças em supermercados,

• objetivando o uso público dos consumidores em geral. A propositura

tem a finalidade de prever multa de duas Unidades de Valor Fiscal

do Município, equivalentes a Cr$ 98.900,00 em março de 1992, no

caso de infrator primário, e o dobro no caso de reincidência, bem

como definir o Orgão municipal responsável pela fiscalização.

No que tange à competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes do

poder de polícia correrão por conta de taxa específica.

Favorável, pois, é o nosso parecer.

Abe	 Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 05 de março

de 1992.
•
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São Paulo, 13 de jtL 4jj

nIIMINI...•n•n•nn••

de 1993

•

GABINETE DO PREFEITO

(yd.	 f7	 .5;

" /93

Senhor Presidente

10 - OFICIO
10-005719-2

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos 	 municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da amara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

5GM-002-DGM
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53. 625/91

54. 631/91

55. 637/91

56. 643/91

57. 652/91

58. 662/91'

P . L . N9	 ENENTA

Altera disposições da Lei n9 10.935, de

16 de janeiro de 1991, e dá outras provi-

dências.

Autoriza o Executivo a contratar, com ins

tituições financeiras, operações de cré

dito até o valor de US$ 60.000.000,00 (ses

senta milhões de 'dólares americanos), ou

quantia equivalente em moeda nacional, e

dá outras providências.

Cria cargos, institui a carreira de Quí-

mico no Quadro Geral do Pessoal da Pre-

feitura, e dá outras providências.

Autoriza o Executivo a alienar, mediante

licitação sob a modalidade de convite

área de propriedade municipal 	 situada

na Avenida Inajar de Souza, na Freguesia

do (5, e dá outras providências.

Autoriza o Executivo a alienar, ao pro-

prietário do imóvel lindeiro, independen-

temente de concorrência, área municipal

situada em Vila Prudente, e dá outras

providências.

Dispõe sobre a realização de avaliações

básicas de saúde nos alunos da rede muni-

cipal de ensino, e dá outras providências.

Aprova traçado de faixa de terreno	 em

Capela do Socorro, e dá outras providên-

cias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 4 .4)-.A-114Ç-
-TAQUIGRAFIA—	

-(c)

;adro/m.14AI I•ous•s•PO 1	 st SISO

22 6Abionteiro 1 7 ord. 	 16.02.93

O SR. PSiNtAntnioSamja10 - PDS - Srs. Vereado

res, a Mesa pede a atenção de todos. O que vai ser posto a votor

agora é o oficio do Sr. Prefeito pelo qual ele retira inúmeros

projetos de lei para reestudo.

o_m_yineumnegl- (Pela ordem) - Sr. Presiden

te, dentro de um acordo amplo de lideranças e de acordo com 	 a

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos

os projetos cor. exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da
jaguardando manifeste9ão 

anistia fique na Casa/Para ser apreciado. Ou, então, que venha

plementação ou substitutivo.

O SR. ARSELIRO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Tresiden

tip, gostaria que o Vice-Ilder do Governo esclarecesse de quanto!

dias será o prazo e se há o compramieso de que, ap4s esse perlo-

do, o projeto irá a votos nesta Casa.

CD 059f.



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO.
-TAQUIGRAFIA- -à.•.

1 n 111A•ff I	 a •a••ei	 I	 DATA	 ORADOR — —I

w-u-L-cãe11-- .

otodral Fana 1 lapueemar SEROA° DATA	 I	 ORADOR--

Monteiro 7 ord. 16.02.93_122

1.11D
-

O SR. PRESIDENUJAntOnio 'Unmaio PDS) - O Sr. Secre-

tário procederá à leitura do Ofício 17/93, do Sr. Prefeito Paulo

Maluf, que pede a retirada e°conseqUnte arquivamento dosprojetor

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

- É lido o seguinte:

COD. 0595
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—TAQUIGRAFIA— e htabc. 1.— -.4,---cr_. - ____r_

	

.,—_-_____ n,~.	 .... •......... •

--cost:-.v—Asen

71 S.Ord. 16.2.93

SUILUSSIUMEMELIZERALLEO (Pela ordem) - O prazo

é de 30 dias no mÁximo. Vai haver a diocuseSo e neste periu:_u, checare-

z:.:

OSR.  17223I11:3272:7. (ANtSnio ScIr_paic - 	 e voto:

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo permaneisn com_,o estão. (Pausa) Aprovado.

A votos o oficio do 3r. Prefeito. Os Srs. Vereadores que

el-stiverem de coro

Passemos è. leitura doe papeis.

COD. 0596



do processo NI e

_	 •
CAMARA MUNICIPAL DE SA0.•'PAULD

_

4,•4• 1• . d.	 à,
Papel para Inlormacllo. rubricado-como 101ha n,	 (9.4g-	 	

de 19 	 J 	 1 	 (a) 	 s

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordinãria rea-
lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

proce s so.

18.02.93

LUIZ-7MEIAt DE CARVALHO

Ass.Tec.Legislativo Chefe-ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
09 I 03 j93

A-2)

. O
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Prov idenciado co n r m 	 oncita ti o .IclUU LUHJ~ '.:

il
Marcos A 1 o Leinfidas

Oficial egislativo

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento
presente projeto de Lei, solicitado pelo ofício A.T.L.
04/93.

15 / 03 / 93

SÔN
the

I 

Seção Tecniea IV

Sra. Chefe,

•
do
-o

•
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Izo;ha N a . 91 do proc..,/
i13. 	 6D-Ç'	 e 191v 
O funcrafol,rio 	

São Paulo ,15 de	 março de

DT7-LEG3
OFICIO N.300027/93

Senhor Prefeito.'

Comuniço a Yossa	 a -
consequente arquivamento	 Projetos de L2i
f.;:i .5o anexa, de autoria do Executivo, de ...,cordo cuh!
ção feita atra ,,, s do 0 .i'ício	 n2 04/93, de
do corente.

•

Val .ho-me da optunidade
. a Vossa Excencia os meus protest,os.de	 apru;Jo

tinta eonsiderRço.

ANWNIO SAAWAIG
• Presidánte

Anexo: Anexos I e II

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Dignís0Mo PreFeito d .e) Município	 Paulo.
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643/91

•

625/91 Altera disposiç3es da Lei 10.935, de 16 de janeiro
de 1991, e dá outras providências.

631/91 Autoriza o Executivo a contratar, com instituiaes
financeiras, operaaes de crédito até o valor de
US$60,000,000.00 (sessenta milhes de dólares ame-
ricanos), ou quantia equivalente em moeda nacio-
nal, e dá outras providências..

Cria cargos, institui a carreira . de Químico no
Guadrd Geral do Pessoal da Prefeitura, e dá outras
providências.

Autorizà o Executivo a alienar, mediante licitação
sob a modalidade de convite, área de propriedade
municipal situada na Avenida Inajar de Souza, na
Freguesia do ó, e dá.outras providências.

652/91	 Autoriza o Executivo a alienar, ao pro prietário do..
imóvel lindeiro,. independentemente de concorrên-
cia,.área municipal situada em Vila Prudente, e dá
outras providências.

662/91 Disp5e sobre a realização de avaliaçí5es básicas de
saúde nos alunos da rede municipal de ensino, e dá
outras providências.'

672/91 Aprova traçado de faixa de terreno em Capela do
.'Socorro, e-dá outras providências:



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, ; 15	 de 	 março	 de 19. 93	
MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 ne 27/93 de 15.03:93
comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos
de lei relacionados nos Anexos I e II.

Anexo: Anexos 1 e II.

•

SI

16/0493 
SE

Recebido Hoje

CÓD. 0553
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Par a ar quivar .

Fuaha 1- '• 	  Ii. riac.

N°. 	 cd.5 
nI 
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.a uncionàrio	 47 	   

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉGNICA DE ARQUIVO

Proc. enceir.do cf 3 1/ 	 fls.
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Arquivo ora

O Func.'

Proc. enceir.do cf
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